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Contestação 5: Técnico de assistência (Cfr.ª STJ 05-03-2013)





Comarca de ... – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J5



Proc. n.º ...



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito



Denominação da Entidade Empregadora, NIF ..., com sede em ...vem, nos termos do disposto no art.º 186.º-L/2 do CPT contestar a presente acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



A ora Ré confessa

01       que assinou com a A. em 1 de Junho de 1998 o contrato que constitui o doc. nº1 junto com a p.i., que denominaram de “contrato de prestação de serviços”, de assistência técnica a fotocopiadoras e impressoras sujeito às cláu- sulas nele previstas e respectivos anexos e que aqui se dão por reproduzidas;

02       que a função do A. é a de prestar assistência técnica aos equipamentos de clientes da R.;

03       que ao A. é atribuído pela Ré um parque de máquinas ao qual deve prestar assistência sempre que para tal é solicitado pelo Centro de Recepção de Chamadas da Ré ou pelo coordenador da zona;

04       que o contacto deve ser “diário para recepção e informação das tarefas con- cluídas”;

05       que Todos os dias, o A. deve entregar à Ré um relatório de serviço, o que o
A. cumpre;



06       que a Ré informa o A. do “Técnico Responsável” pela supervisão da área atribuída ao A. o qual, a par do Centro de Recepção de Chamadas, gere a distribuição de serviço do A., ao longo do dia, Técnico este que acompanha os demais técnicos que procedem a arranjos e manutenção das máquinas, na área, sejam eles do quadro da Ré tenham assinado o denominado “con- trato de prestação de serviços”;

07       que é a R. quem determina os equipamentos a cargo do A.;

08       que o A. recebe as remunerações constantes dos documentos e recibos verdes juntos;

09       e que a R. paga ainda, mensal e periodicamente, mediante apresentação de outro documento emitido pelo A., despesas de estacionamento, algumas refeições e parte dos quilómetros efectuados nas deslocações ao seu serviço daquela.

10       e que o A, ao serviço da Ré, nunca teve assalariados por sua conta.

11       Sucede que desde o início do contrato que o A. não tem direito ao gozo de férias pois é um empresário em nome individual.

12       O A. tem descansado duas semanas por ano, embora a R. exija sempre que o trabalho fique assegurado por substituição de outro colega que se encontre nas mesmas circunstâncias (de emissão de recibos verdes).

13       A Ré nunca pagou ao A. qualquer valor a título de férias, subsídio de férias, subsídio de Natal.

14       O A. trabalha com veículo próprio e a Ré paga-lhe pelos quilómetros efec- tuados em serviço.

15       Todas as despesas de oficina, revisões, combustível, etc., são suportadas pelo
A..

16       O A. no exercício das suas funções realiza chamadas telefónicas para a R. e clientes desta, sendo o A. a pagar as chamadas telefónicas, sende dele a pro- priedade do telemóvel também.

17       A Ré nunca impediu o A. de prestar serviços de assistência técnica a outros terceiros, que não empresas concorrentes da Ré, nem lhe foi vedado prestar serviços de outra natureza ou exercer quaisquer actividades.



18       A lista de equipamentos com garantia e/ou com contratos de assistência varia frequentemente, dependendo a remuneração do Autor do número de equipamentos dos clientes da zona de Cascais que, a cada momento, este- jam com garantia ou com contrato de assistência técnica e ainda do número de intervenções que efectua nas máquinas dos clientes sem contrato de as- sistência técnica ou fora da zona de Cascais, em que era pago à hora.

19       Desde o início do contrato, a Ré pagou ao A. os valores constantes dos documentos juntos com a PI, nomeadamente as remunerações (docs. 41 a
76 da PI), que foram sempre variáveis.



«Das definições legais apontadas resulta que a distinção entre contrato de trabalho e contrato de prestação de serviço assenta em dois elementos essenciais: no objecto do contrato (prestação de actividade no primeiro; obtenção dum resultado no se- gundo); e no tipo de relacionamento entre as partes (subordinação jurídica no pri- meiro; autonomia no segundo)[STJ 15/9/2010 ].

Donde resulta que o principal elemento diferenciador do contrato de trabalho e do contrato de prestação de serviço assenta na sujeição da pessoa contratada à au- toridade e direcção do contratante (subordinação jurídica no contrato de trabalho), enquanto que no contrato de prestação de serviço, a pessoa contratada não está su- jeita às ordens do contratante, agindo com autonomia na prossecução do resultado a que se comprometeu.

A subordinação jurídica traduz-se assim, na prerrogativa dum dos contraentes de poder dar ordens e instruções quanto ao modo, tempo e lugar da actividade e na obrigação, por parte do trabalhador, de as ter de cumprir, o que implica uma po- sição de supremacia do credor da prestação de trabalho e a correlativa posição de sujeição do trabalhador, cuja conduta pessoal, na execução do contrato, está ne- cessariamente dependente das ordens, regras ou orientações ditadas pelo emprega- dor, dentro dos limites do contrato e das normas que o regem.

Nesta linha, Abílio Neto define a subordinação jurídica como a relação de depen- dência em que o trabalhador se coloca por força da celebração do contrato, ficando sujeito, na prestação da sua actividade, às ordens, direcção e fiscalização do dador do trabalho, acrescentando este autor que basta que o trabalhador se integre, de algum modo, em maior ou menor escala, no círculo de esfera de domínio ou au-



toridade de uma entidade patronal, sendo suficiente que esta possa dar-lhe ordens, dirigir ou fiscalizar o seu serviço, não se exigindo que de facto e permanentemente o faça [Contrato de Trabalho, Suplemento do BMJ, 1979, pag. 170.].

E também Menezes Cordeiro a caracteriza como uma situação de sujeição em que se encontra o trabalhador de ver concretizado, por simples vontade do empregador, numa ou outra direcção, o dever de prestar em que está incurso [Manual do Direito de Trabalho, pag. 535.].

Apesar da linearidade do apontado critério de distinção entre estes dois contratos, a questão da qualificação contratual assume, em certas situações da vida real, uma grande complexidade, dado que as formas de subordinação jurídica são cada vez mais diversificadas e nem sempre aparecem de forma evidente. E por outro lado, existem diferentes graus de subordinação, pois há formas de trabalho subordinado em que a actividade é prestada com grande autonomia, não existindo ordens con- cretas e específicas, mas um mero quadro potencial da sua existência.

Por isso, quando não se consegue uma conclusão decisiva pela análise e interpre- tação da vontade das partes, deverá aferir-se a caracterização do contrato pela in- terpretação dos elementos disponíveis resultantes do modo como as partes se relacionavam no desenvolvimento e na execução do contrato, com recurso ao cha- mado método indiciário ou de aproximação tipológica.

No elenco dos indícios de subordinação, é geralmente conferido ênfase particular aos que respeitam ao chamado “momento organizatório” da subordinação: a vincu- lação a horário de trabalho, a execução da prestação em local definido pelo empre- gador, a existência de controlo externo do modo de prestação, a obediência a ordens, a sujeição à disciplina da empresa – tudo elementos retirados da situação típica de integração numa organização técnico-laboral predisposta e gerida por outrem.

Acrescem elementos relativos à modalidade de retribuição (em função do tempo, ou fixa), à propriedade dos instrumentos de trabalho e, em geral, à disponibilidade dos meios complementares da prestação.

São ainda referidos indícios de carácter formal e externo, como a observância dos regimes fiscal e de segurança social próprios do trabalho por contra de outrem.

É preciso notar, no entanto, que cada um destes elementos, tomado de per si, se re- veste de patente relatividade [Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 12ª edição, Almedina, 2004, pgª 145.], impondo-se fazer um juízo de globalidade com vista à



caracterização do contrato, não existindo nenhuma fórmula que pré-determine o doseamento necessário dos vários índices, desde logo porque cada um deles pode assumir um valor significante muito diverso de caso para caso.

Também a jurisprudência deste Supremo Tribunal [Ac. 9 13-9-06] aponta neste sentido ao decidir que a subordinação jurídica se pode determinar através de um conjunto de indícios – assumindo cada um deles um valor relativo, pelo que o juízo a fazer deve ser de globalidade face à situação concreta apurada - como sejam a vinculação a horário de trabalho, a prestação da actividade em local definido pelo empregador, a actividade exercida sob as ordens deste, a sujeição do trabalhador à disciplina da empresa, a modalidade de retribuição, a propriedade dos instrumentos de trabalho e a observância dos regimes fiscal e de segurança social próprios dos trabalhadores por conta de outrem.» STJ 05-03-2013



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada improcedente por não provada, e a final não  ser no caso vertente reconhecida a existência de contrato de trabalho.



Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Valor: o da p. i.


O Advogado
